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T• 4DOPROCESSO 

Trata-se de- análise-da possibílïdadç da aditamento visado- alterar<o práxo 4e rigMci.sde 

execuçào do Contrãtd:n. n26%?Q23 - P?VíP. 

I1licialtnenfè, deve=sè salientar que- a presente fna staçáo torna por Yiase,. 

excIusivameúte,: o texto do editai C contrato, e que; °em faze• 4. que dispõe o art. 3 Tt. it çiso XXI, da 

£õpstifLüçãa FedetaLde l.9$ ëÉr artigo 38,. parágrafõ'- único; dã Lei Bèderat n6 8.66  de 1993, prestaremos 

:a presente éoiYsúltoriá ,sób•apdsma estïiteinërite juridico ocasiáo, enr:guen ó nos,competirá çïu í`jomento 

aiguni adentrar na análise da conveniência e. oportunidade dos :atos pratióadós no nbito 4o'Etnte 

PúUlico, _pçt: á naisar:aspectos dè.n •emiuentemeate;téctlica ou adininiátrativa. 

É. á= necessário. para o relatório. Tasso. ao •f ntdatnento: 

II — PRELIMINAR 

Deiriició; •ressalte-se çNe 45ko e é. opinativo epresta á çòrisultoriá. sob o prisma 

estritamente jiúridicd;  í1ãà Ih cothpedndo•adentrar naconveniêpei eiiti.oportunidade dos atos praticados 
no ámbiito gave xnatrcettltal; tiem,:anal sar apectós' de natureza. emínentcn1ente téçnic ou aácnisìis'tradva: 

IIÌ — ANAì.ISE jiTRtDiCA 

I o que diz respeito à proriogaçºo decoútratosx Lei n°:8: 666J93, admite tal possíbilldade, 

desde que observadas .deternnn,das situações elencadas. no artigo 37,; § 1°, TI e 2° ;da Lei 8.(66 93 que 
assim d& rminaw 

`°Art. S7 -A dutaçãa dos contratQs regidos ;por :está Lei :f carã, adst ita:.à. 
vigência .dos. tespecdvos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
rclstïvae: 

Ir -F a ;prestaçao. de serviços a serem exerutádos ie forma continua, que 
poderão: ter a sua duração prorrogadi 'pør iguais e sucessivos 
períodos .com vistaa a obtenção de preços condições máïs vantajosas 
para a.Admitnstração, .IIim_ _ltada seata.,mcses., 
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2°  Toda prorrogação de prazo .&verá ser. justificada, por escíitó: e 
.prevlãìnentè atitorizad pela autaridadë competente par celbzar, o. 
contrato:»

Ademais, o Termo Mitivo de, 'prazo está devidamente. autorizado pois 'respalda 

iui itertção ;dos serviços ïiimpresciz dívéis .de caráter txintinuo .e por ser vantajoso. para .a Prefeitura 

Municipál, entendemos assim ser .a solução mais rápida' e. eficaz pa±a atender o ïutexësss~ inblco. 

,A celebração 4o referido Termo Aclinvo com .o contratante, pelo •que consta,. ;nãa traz 

quaistluetpreji£xos para a Mttiinistração PúbYica„ além dos originaiiaméìite previstos, tra-se deserviços 

z ssencig para, o f mciotaáiexíto .da admiisistràçáos  senda que a sul :interrupção causada: praj~zo que pcidèrá 

se tornar irreparável, bèr como pgr erlegai. o aditiva á que possui.previsáo%gal na L i n 86W93. 

Ademais, a dilação- coutratual biisçada encontra-se :detidamente justificadà e. autorizada 

pela autoridade çompetente para assiiïar o=ajüste,~ em co ifõrtidadc. roxrc oprevisto nb 7, 2 dà •Lei-

8.6G6/93 e ai~J Q ds .es. i4i33/2O2t 

Outrossim, nota-se cjíie o mesmo se encontra regular,. sem qualquer prejuí o à 

Administração `iíbliça; visto: que os .serviços, vim. sendo executados. xegularniente. 

Tem-se çório fendo conveniente ±ëgistraç aindã, que ;a pretenso 4a Administração é 

tempestiva; v4•queo,aludido contratose encóntra.èmvigot. 

Assim, veriGra-seque •cï cóntráto adxnínislrativo rmado entre as partes se encontra etn, 

cgnstinâriciá com a 14 das T.iátíç&s. 

TV - çONCLUsAO 

Diante dti. exposta, abstraindo da, análise tëçnka,; •atesto, orrçatnenios, conver ênçia xe 

oportunidade; estie parecerista OPINA pela, póssilSilidade.. jurídica de realizaçáo •do aditivo requerido 

referente à.prorrogaç o dos Cotitraxos,,nos .termos, do artigo S7„ II, 2° dtLei 8.66/3. 

Ressáltamos que es sessroria,náo possui competéncià paia opinar sQbre.estimativa de 

preço, natureza ou qualif cação técnica, qu n44 de e qualidade do: objeto da Ç&tame, ou ainda, possíveis 

ciái ws caanklós em plai 1lias õtr índices econâmicos ou contáI eis contidos no processo: 

Adernais, a vcraçdade átEs ,infomiaçóes e documiitos anexados • nos autos é dénteira 

responsabiUdadè da administração pntilica;; á -qthil compete excliisïiranxente :at deci'sáa administrativa,;

sopesando as Justificativas,, tempo de contrato, planejamento e organização das rotkïas administrativas:. 
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Importante, cõÍ signar que deve_ ser realizada a juntada de todas as certidões da 

empresa,. bem como ateste doa serviços prestados pelo fiscaide contrato, 

Recomenda-se. a&Çontralc:Ìntérriõ que proceda com o. acompanhaméiïta da execução 

conhamál ern;. sua plenizudé,. sob b .fundamento da legalidade, ecbnomicidade, .eficiêncià eprôb daúe; 

adm trativa. 

T~re.•parecer está adstrito a anãlise formal .da processo, sem; contudo, adentrar na 

opo tun dade e.conveniência, analisar ou. acompanhar. a execução do. referido objeto, o dua1. estará sob °a 

res~onsabilidadedó ordena dor de despesas eFiscal do contrato: 

É o nosso, párecer,, s.m.} 

1ium/TC3,•14.. m:. ço:dé2024. 
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